Planificacdo econdmica e planejamento regional

‘WALDIR FREITAS OLIVEIRA

Vivemos, sem duavida, més, os homens do século XX, os primeiros anos
de uma nova era na histéria da Humanidade. E dentre os fatos novos que
atestam a originalidade dos anos presentes e que se diversificam ao longo de
uma dilatada escala, que vai da possibilidade de utilizacio da energia nuclear
4 da vitéria sObre os espacos interplanetarios; do surgimento de organismos
supranacionais, de ambito regional, tanto na esfera politica quanto na eco-
némica, & gigantesca tentativa de um govérno mundial; da degradacio rapida
dos antigos impérios coloniais & multiplicacdo progressiva dos paises soberanos;
das modificacoes impostas ao sistema do capitalismo industrial, & adoc¢io de
sistemas socialistas em grande numero dos paises contemporaneos, a idéia
da planificacdo econdémica aparece, sem duvida, como um dos sinais mais carac-
teristicos do mundo ndévo em que vivemos.

Désse modo, substituindo o conceito de uma economia nio sujeita 3 in-
tervencio do Estado, e orientada pelas tendéncias da livre iniciativa privada,
surge, cada vez mais forte, no mundo dos nossos dias a idéia de uma economia,
a4 gual se liga, intimamente, o poder estatal para orienta-la e dirigi-la. E o
estabelecimento do ponto, até onde se encaminhari o Estado nessa orientacao
e direcio passa entdo, a constituir o problema maximo a ser resolvido, num
mundo em que convivem sistemas econémicos tdo diversos, como sejam o capi-
talismo ocidental e o coletivismo dos paises socialistas.

ALrrep Sauvy afirmou, em certa ocasifo, apds haver considerado ser “pouco
provavel que uma mesma técnica de origem, com o tempo, a duas civilizacdes
radicalmente diferentes”, que “num tempo mais ou menos longinquo, os dois
principios coexistentes atualmente no mundo de civilizacdo mecénica, tenderjo
a reunir-se mum regime tUnico, cujos contornos seria arriscado, desde ja, pre-
tender determinar”. (1)

E penso que teremos de concordar com a idéia do cientista francés, se
dedicarmos a nossa atencio as modificagbes que vem sofrendo o sistema capi-
talista, a partir da primeira grande guerra, principalmente no que se refere
5 liberdade econdmica, ou seja ao sistema, da livre iniciativa, um dos pilares
de sustentacio do capitalismo liberal do coméco do século.

Serd a politica do New Deal, da época de ROOSEVELT, que ird inaugurar
propriamente a tendéncia intervencionista estatal ma conjuntura econdémica
dos paises capitalistas; e se algumas das medidas entdo adotadas surgem como
de carater exclusivamente financeiro, como a da. desvalorizacido do dolar, algu-
mas outras se evidenciarao, como restritivas da liberdade dos produtores, visando
a solucionar o grave problema em que se debatiam na. época os Estados Unidos,
com uma crise de superproducao agricola e industrial, que provocava a saturacao
dos mercados e a queda. vertiginosa dos precos. Assim, a lei de 12 de maio
de 1933, Farm relief Act, relativa a producdo agricola, como também a de
15 de junho do mesmo ano, National Indusirial Recovery Act, regulamentadora
da producido industrial. E mesmo levando em consideragdo que tais leis foram
logo apdés a sua aprovacio pelo Congresso, anuladas como inconstitucionais
pela Coérte Suprema dos Estados Unidos, o fato de haverem surgido, num pais
de estrutura tipicamente capitalista, evidencia a necessidade que ja entao se
fazia, sentir naquele pais, de uma intervencio estatal no setor econdémico, ao
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menos nos periodos de crise. Mas fambém, na Franca, na Bélgica, na Holanda,
e na prépria Inglaterra, surgirfo, por essa mesma época, legislacdes indicadoras
de que tal necessidade de intervencio passara ja, também a ser sentida, em
grande parte dos paises capitalistas entdo existentes. E nio poderemos negar
que a experiéncia carporativista, que até hoje se mantém em Portugal, é
também fruto do reconhecimento da necessidade de tal intervencdo do Estado
no setor da economia. Também em Poérto Rico, a partir de 1944, e mais efeti-
vamente, a partir de 1952, quando aquela ilha recebe status politico, de Estado
Livre Associado, tal politica intervencionista. se manifesta, através das Juntas
de Planificacdo, e dos “Programas econdmicos de seis anos” adotados pelo
govérno do pais.

Mas serd, na Inglaterra, ao fim da segunda grande guerra, com a ascensao
do Partido Trabalhista ao poder, que iremos presenciar a mais completa po-
litica de intervencao do Estado no campo econdmico, no seic de um pais capi-
talista. O “Economic Planning” dos ingléses vem a ser o exemplo mais perfeito
de adocdo da planificacho econdmica por um pais de estrutura capitalista.
que nao o deixa de ser por aceita-la, mas que, ao estabelecer restri¢fes sérias
20 sistema da livre iniciativa, ir4d alterar profundamente o funcionamento de
tal sistema econdémico.

Nao serao estas porém as unicas tentativas de intervencao estatal que
irdo ocorrer mo seio dos paises capitalistas no mundo désse século. A grande
realizacdo da “Tenessee Valley Authority” (TVA) nos anos 35 e 36, vale dizer,
no periodo rooseveltiano, nos Estados Unidos, representa um passo decisivo
para ¢ reconhecimento e aceitagio de tal politica intervencionista estatal. Isto
sem falar nas nacionalizacdes que passam a verificar-se na Franca, a partir
de 1936, ¢ na Inglaterra, nos anos imediatamente posteriores 4 ultima con-
flagracéo.

Enquanto isto, na Unido Soviética, onde o regime socialista. se instalara,
desde o ano de 1917, a partir de 1928, com a inauguracdo do Primeiro Plano
Qiiingiienal, a politica intervencionista do Estado se estrutura em bases solidas,
com a adocio da idéia de uma economia totalmente planificada e orientada
pelo poder pablico. E aceitagiao de tal tipo de economia por todos aquéles
paises, que no apos-guerra adotaram para si o regime socialista, faz com que
a planificacdo econdmica no mundo moderno esteja, de certo modo, ligada e
identificada a tal tipo de govérno; como também nos dio o enséjo de melhor
poder julgar da eficiéncia ou nao de tal politica. intervencionista no setor eco-
noémico, dada a sua ampla esfera de aplica¢io no mundo socialista atualmente
existente. .

Mas como a necessidade de tal politica intervencionista estatal, se bem
que identificada hoje como o sistema socialista de govérno, j4 se vinha fazendo
sentir, como o demonstramos, no seio dos préprios capitalistas, no decurso désse
século, é claro que serd estulticie continuar a supor ser ela uma caracteristica
prépria de um determinado regime, e nio uma necessidade, universalmente
sentida, surgida como decorréncia de um desenvolvimento da técnica e das
conjunturas econdémicas da época atual. J. Romeur, diretor do Instituto de
Observacio Econdomica de Paris, é quem bem observa tal fato, quando afirma
que “é muito pouco provavel que os estados modernos possam renunciar a
ésses meios de dire¢io constituidos pelos servigos de planificacdao e de conjun-
tura”; e mais, que é legitimo pensar, que “dentro de poucos anos, se as
nacdes conservarem suas feicdes proprias e seus conceitos sociais, nao deixarao
de utilizar métodos de planificacio pouco mais ou menos idénticos”; desde
que “o térmo perdera a significacdo politica. que ainda conserva e a planifi-
cacdo econdmica seria apenas um meio de direcio econdmica”; e entao se
compreendera que “o que estq ligado a uma estrutura politica nao é a plani-
ficacdo como técnica, mas os objetivos que o govérno lhe designa”. (2)

Pag. 98 — Julho-Setembro de 1963



PLANIFICACAO ECONOMICA E PLANEJAMENTO REGIONAL 385

No Diciondrio de Sociologia, editado por HENRY PrRATT FaAIRCHILD, 1é-se frente
ao verbete “Planificacdo econdmica” — “Govérno e contrdle da vida econdémica
do povo, com obediéncia a certos métodos estabelecidos antecipadamente, a fim
de conseguir determinados objetivos™.

Nenhum elemento ai existe pois, donde possamos deduzir ser a referida
planificacdo caracteristica exclusiva de determinados regimes de govérno. E
mesmo, ainda no referido verbete, poder-se-a ler “o problema fundamental da
planificacdo econdmica, tal como se concebe mos Estados Unidos, consiste em
fazer compativeis suas exigéncias com as da liberdade econbémica e politica
do individuo”.

Falamos ja désse problema; pensamos ter demonstrado, ja a esta altura,
que mesmo sendo a planificacdo econémica uma. restricao ao sistema da livre
iniciativa, o préprio sistema capitalista dela, tem necessidade e a mesma tem
recorrido numerosas vézes, visando a solucao de problemas que o afligem. E
€ um autor americano, LEoNarRDDO D. WHITE, que distingue, na obra Introduction
to the Study of Public Administration seis tipos diversos de planificacio, esca-
lonados desde o tipo adotado pela Unido Soviética, nos seus planos giiingiienais,
a tipos existentes nos paises capitalistas, visando a variados fins, desde a corre¢ao
das flutuacdes transitérias do ciclo econémico, a valorizacdo de determinadas
4dreas geograficas, a4 solucao de problemas urbanos, ete. etc., (3)

Aceita pois a técnica do planejamento econdémico como uma conquista do
século, como uma exigéncia das condig¢ées econdmicas do mundo moderno, ana-
lisemos um dos varios aspectos de tal planejamento, aquéle que se refere espe-
cialmente, & valorizacdo de determinadas areas — o0 planejamento regional.

Déle poderemos dizer que surgiu na pratica, com a criacdo da “Tenessee
Valley Authority”, nos Estados Umidos, no ano de 1935. Muito embora ja
apareca na 142 edicdo da Enciclopédia Brildnica, em 1929, o verbete “Regional
Planning”, ainda que no sentido de planejamento urbano, pelos autores do
mesmo, BENTON McKAYE e LEwIs MUNFORD (4). B que 0 planejamento no am-
bito urbano antecedeu de muito o planejamento s6bre uma regido. E antes
mesmo do surgimento da TVA, nos Estados Unidos, um grande numero de
cidades do leste norte-americano possuia ja servicos de planificacdo mais ou
menos reconhecidos pelos 6rgdos do Govérno; como € o caso da cidade de
New York, onde a “Regional Plan Association” atuava desde aproximadamente
¢ ano de 1920; ou ainda os casos das cidades de Boston, Washington, Chicago,
Cincinnati, Baltimore, Los Angeles, etc, Também na Inglaterra, desde 1919,
ja o Parlamento autorizava as autoridades locais a elaborarem planos de urba-
nismo a ser aplicados sobre terrenos utilizados ou susceptiveis de ser utilizados
com a construcio de imdveis. E ainda em 1932, era aprovada, na Inglaterra,
a lei denominada. “Town and Country Planning act”, que no dizer de E. C.
WILLATS, embora surja num momento em que as doutrinas da livre iniciativa
eram ainda dominantes, ja reflete a conviccdo de que um contrdle oficial do
aménagement de territérios era, em certa medida, necessario.

Mas torna-se necessario agora distinguir entre o que seja planificacio eco-
ndémica e planificaco regional. E entre o que se entende entre planificacdo
regional e urbanismo, tomado no sentido de planificacdo urbana.

Afirma JEAN GOTTMANN que ao substituir-se o térmo “econdmica” por “re-
gional”, frente a palavra planificacdo, temos alterado substancialmente a sig-
nificacdo da expressio primitiva. E que tal palavra, mo dizer do autor citado,
“met ’accent sur la diférenciation spatiale qui est un caractére fondamental
de la réalité géographique”. E acrescenta — “si la théorie de I’économie pla-
nifiée est un aspect fort intéressant mais abstrait de 1’économie politique, la
planification régionale est tout autre chose: elle s’attaque dés l'abord & une
carateristique du monde réel, au fait quwil est différencié, cloisonné, organisé,
en somme politique”. E conclui entdo — “la planification régionalle est l’art
de faire un project d’organisation pour un secteur d’espace réel dit région” (5) .
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Quanto ao urbanismo, palavra que em alguns paises, e particularmente
na Bélgica, possui significacdo bem mais ampla do que aquela pela qual é
geralmente conhecida, confunde-se ali com o planejamento regional, desde
que é definido como “l'ordonnance de la meilleure installation possible de
Thomme sur la terre”, donde ser a sua esfera de acio bem ampla, englobando
nao apenas os agrupamentos propriamente urbanos, mas também o meio
rural (6).

Mas ndo s6 conceitualmente diferem entre si a planificacio econdmica e
a planificacdo regional. Também no tipo de especialistas destinados & reali-
zacdo das tarefas as mesmas atinentes iremos encontrar diversidade entre as
mesmas. Assim, se aos economistas estdo reservadas as acdes relativas ao
primeiro tipo de trabalho, inegavelmente ao gedgrafo cabe a parte principal
dos trabalhos relacionados com o segundo tipo de atividade. E digo a parte
principal, porque nao deverao ser apenas os gedgrafos os executores da gigan-
tesca tarefa a ser empreendida. Especialistas, os mais variados, dela deverio
participar; mas o que tem de ficar bem claro, é que ao gedgrafo devers caber
o mais importante papel numa acdo em que se pretende, antes de tudo, “har-
monizar a vida de uma regiao com aquela do mundo exterior do qual ela
participa”.

Justificamos, -entfo, tal preminéncia. Ciéncia de relagdes no espaco, muito
distanciada daquela enfadonha discivplina descritiva, existente ainda no século
passado, passa a. geografia atual a ser eminentemente explicativa e essencial-
mente pratica, na aplicabilidade dos seus conhecimentos & solucio de problemas
reais. o

E como a idéia de sintese do gebdgrafo é certamente, exclusividade sua,
surge éle como o Unico especialista, que sem necessitar de aprofunaar-se no
conhecimento apurado dos pormenores, frente ao quadro natural de uma regiao,
estard a estudar como se combinam tais elementos sdbre aguela area, no afa
de extrair de um emaranhado de relacSes multiplas, idéias que possam ser
utilizadas. para a fiel compreensao e interpretacio da mesma.

Tentemos uma imagem para melhor compreensao do fato. E imaginemos
a arrumacido de um quebra-cabecas do qual as pe¢as devendo necessjriamente
ajustarem-se uma as outras, da maneira mais exata possivel, sejam elaboradas
por pessoas as mais diversas, sem que cada uma delas tenha conhecimento
Go que os demais estdo a realizar. E procuremos entfo, na imaginacao, enxergar
o tipo que recebendo as pecas do jogo, ira dispd-las, cuidadosamente, s6bre a
mesa, e tentar extrair daquela intrincada colecao de fragmentos, um sentido
qualquer, relacionando-os onde puderem ser relacionadas, isolando-as, no caso
de alguns dentre éles ndo se ajustarem aos demais, pedindo novas pecas, se
as que tem sdbre a mesa se mostram insuficientes para a elaboracao de um
quadro logico e compreensivel.

E o géografo éste arrumador de quebra-cabecas dificeis. Donde ter éle,
a reputacdo injusta de um touche a tout, que certamente nao é. Diz bem
ANDRE MEYNIER, professor em Rennes, “Il mnesaurait rivaliser, dans chacune
de leurs disciplines, ni avec le physicien qui explique la formation des nuages,
ni avec le géologue qui retrace les étapes de la. vie sur le globe, ni avec le
globe, ni avec le botaniste qui étudie le renouvellement des cellules végetales,
ni avec le sociclogue qui étudie les réactions psychologiques de I'homme en
societé; mais, mettant en rapport les faits physiques, géologiques, botaniques,
sociologiques, i1 s’éléve a une vue synthétique du monde, que échappe parfois
aux spécialistes des explications qui leur ont échappé parce qu’ils considérent
le phénomeéne en lui-méme, sans examiner ses tenants et ses incidences”,

Ciéncia de sintese, unica das ciéncias a encarar a paisagem como um todo,
e a tentar comprendé-la assim, é pois, & geografia, sem davida, que devera
caber as maijs importantes tarefas em qualquer trabalho de planificacdo re-

gional. Longe porém da geografia e dos geodgrafos a idéia de uma auto-sufi-
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ciéncia que éles bem sabem ndo possuir. E que também ndo desejam, .ciosos de
gue, partes de um todo, nada valerdo sem éle, e que isolados nada mais serao
gue pecas isoladas e sem sentido de um outro quebra-cabecas gigantesco, aquéle
que nos dari no seu conjunto a visdo maravilhosa do desenvolvimento da ciéncia
neste século espetacular no qual vivemos.
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